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Locação de um imóvel para abrigar as instalações 
destinadas ao funcionamento de forma 
provisória, da U.I. JOSÉ FERREIRA NETO (ponto 
03), localizada no Povoado NARÚ, na Zona Rural 
do município de Barra do Corda-MA, atendendo à 
Secretaria Municipal de Educação de Barra do 
Corda-MA-SEMED. 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA/MA, através da secretaria Municipal de 
Educação, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.769.798/0001-17 e Fundo Municipal de Educação CNPJ N° 18.172.388/0001-73, 
com sede na Rua Isaac Martins, n° 371, Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Interino de Educação, Sr. Raimundo de Assis Mendes, portador do CPF n° 
726.090.013-04 e RG n° 000028275094-0 — SSP/MA, residente e domiciliado na rua 
do Sertão, S/N°, Bairro Altamira, Barra do Corda — MA, Estado de Maranhão, 
doravante denominado "LOCATÁRIO", e do outro lado a Sra MARIA ILMA PEREIRA 
PAZ, portador do RG n°019053652001-6 SSP/MA CPF n°810.587.053-34, Doravante 
denominada LOCADORA. Celebram o presente Contrato, do qual é parte integrante 
a proposta apresentada pelo LOCADOR, constante do Processo Licitatório de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 20/2024, sujeitando-se o LOCATÁRIO e a 
LOCADORA às normas disciplinares na Lei 14.133, de 1° de Abril de 2021 e 
alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente instrumento tem por objeto com a locação de um imóvel para abrigar 
as instalações destinadas ao funcionamento de forma provisória, da U.I. JOSÉ 
FERREIRA NETO (ponto 03), localizada no Povoado NARÚ, na Zona Rural do 
município de Barra do Corda-MA, atendendo à Secretaria Municipal de Educação de 
Barra do Corda-MA-SEMED. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VL. UNITÁRIO VL. GLOBAL 

01 locação de um imóvel para 
abrigar as instalações 
destinadas ao funcionamento 
de forma provisória, da U.I. 
JOSÉ FERREIRA NETO 
(ponto 03), localizada no 
Povoado NARÚ, na Zona 

mês 07 R$ 1.000,00 R$ 7.000,00 
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Rural do município de Barra do
Corda-MA, atendendo à 

, 90 

Secretaria Municipal Municipal de
Educação de Barra do Corda-
MA-SEMED 

1.2. Este contrato fundamenta-se na Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 
141/2023 e suas alterações posteriores. O respaldo legal encontra-se no disposto no 
artigo 74, inciso V da Lei 14.133/2021, por se tratar de inviabilidade de competição, 
dada as características intrínseca do imóvel, considerando ainda que após laudo 
técnico constatou-se que o valor pactuado está em conformidade com o valor de 
mercado da região, ficando devidamente justificado o motivo da escola do imóvel e 
cumprindo com todos os pressupostos legais. 

1.3. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste 
instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante 
enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 
complementar deste contrato: 

1.3.1. Proposta da LOCADORA referente a INEXIGIBILIDADE N° 20/2024. 

1.3.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE N° 20/2024, ao qual este instrumento é 
vinculado. 

1.3.3. Termo de Referência. 

1.4. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes 
para, em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger 
sua execução dentro do padrão da técnica atual. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO 

2.1. Pela locação do imóvel descrito na cláusula do termo de referência o LOCATÁRIO 
pagará ao LOCADOR a importância mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando 
um valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

3.1. A entrega do imóvel será imediatamente após assinatura do contrato, depois de 
realizada a vistoria pelo gestor do contrato em conjunto com a locadora. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento do aluguel será mensal, por meio de Ordem Bancária, em até 30 
(trinta) dias, após a requisição do pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
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5.1.0 prazo de vigência da contratação será de 07 (sete) meses, contados a partir 
da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo 
de Referência. 

5.3 O imóvel será entregue imediatamente após a assinatura do contrato. 

5.4. Durante a vigência do contrato, é vedado ao LOCADOR contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Barra do Corda/MA 
deste exercício, na DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

Dot. Orçamentaria Projeto 
Atividade 

Descrição 
Elemento 

de 
despesa 

Fonte de 
recurso 

12.361.1029.2093.0000 2093 

manut e desen. 
Da Educação 

Básica - 
FUNDEB 

Recursos
3.3.90.36 ordinários 

12.361.1012.2030.0000 2030 
manut e Func 

da Secretaria de 
Educação 

3.3.90.36 Recursos 
ordinários 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

7.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO: 

7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição 
o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91; 

7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-
lhe, desde já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente; 

7.1.3. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, 
bem como arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso; 

7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas 
especificadas no item anterior; 
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7.1.5. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação é-Vê-Mica 
que o mesmo se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, 
comprometendo se a assim devolvê-lo quando funda ou rescindida a locação; 

7.1.6. Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo 
LOCATÁRIO; 

7.1.7. O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante 
devidamente credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, 
mediante autorização prévia deste ente público; 

7.1.8. Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o 
interesse de renovação; 

7.1.9.0 recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral 
das especificações contratadas; 

7.1.10. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e 
limpeza, conforme condições constatadas em vistoria técnica; 

7.1.11. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do 
imóvel. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

8.2.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste 
contrato, e cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 
8.245/91; 

8.2.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade 
da locação; 

8.2.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele 
inerentes sempre que for solicitado pelo LOCATÁRIO; 

8.2.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas 
naquelas de obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de 
locação do imóvel; 

8.2.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto 
deste instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que 
possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de 
instalação; 

8.2.5.1. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades 
desenvolvidas pelo LOCATÁRIO; 

8.2.6. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 
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8.2.7. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar pr 
de compra ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio; 

8.2.8. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, 
e em estrita observância às especificações contidas nesse Termo de Referência; 

8.2.9. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

8.2.10. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

8.2.10. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

8.2.11. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando 
da realização da vistoria; 

8.2.12. Fornecer o LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas; 

8.2.13. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações, 
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do 
pretendente; 

8.2.14. Entregaras serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante 
em sua proposta; 

8.2.15. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e 
taxas, incidentes sobre o imóvel; 

8.2.16. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a 
incêndio, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada); 

8.2.17. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
(habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no 
processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a 
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por 
descumprimento de cláusula contratual; 

8.2.18. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação correspondente; 

8.2.19. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, 
entregando os mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso; 

8.2.28. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por 
sinistro serão por conta do LOCADOR. 

8.2.29. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990); 

8.2.30. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
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pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa o LOCADOR que cometer quaisquer das 
condutas previstas no art. 155 da Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
LOCATARIA, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013 

11.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa 
de mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções: 
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11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder 
o subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviço, calculados desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
em caráter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por 
cento) do valor total da avença; 

11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 

18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 

11.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 
do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6; 

b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7; 

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12; 

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da 
multa compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital. 

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela LOCATARIA a LOCADORA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
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11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese)alg.iirtt atenua a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao 
contraditório e ampla defesa da CONTRATADA 

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas 
todas as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PRERROGATIVAS 

13.1. O LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos ao presente 
Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, 
bem como as prerrogativas abaixo elencados: 

13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da LOCATÁRIA; 

13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

13.1.3 fiscalizar sua execução; 

13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 
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13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais; 

13.1.5.2 necessidades de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
LOCADOR, inclusive após extinção do contrato. 

t bAlida
^ 

(Xj‘a - c Ç 
ceVin

VOI!'›. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO 
E REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no 
artigo 124, da Lei n°14.133/21. 

14.2. É admissivel a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou 
incorporação do LOCADOR com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica: 

14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 

14.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 

14.3. O LOCADOR é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

14.5. Do Reajuste. 

14.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento. 

14.5.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IGP-M, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a 
LOCATARIA pagará o LOCADOR a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os 
índices definitivos. 

14.5.5 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, 
obrigatoriamente, os definitivos. 
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14.5.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venhar ntos ou 
de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, 
os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

14.5.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 

14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/21, o valor do 
contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com 
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo 
item anterior. 

14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido 
pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido 
repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser 
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de 
trazer impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo 
preço firmado inicialmente. 

14.6.5.0 reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 

14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo 
relevante, que importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto 
ao distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pelo LOCADOR. 

14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança 
de fornecedor ou de distribuidora por parte do LOCADOR; 

14.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o 
saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem 
de lucro. 

14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo 
o LOCADOR repassar a LOCATARIA as reduções que possivelmente venham ocorrer 
em seus respectivos percentuais. 

777W 
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14.11 Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pet LOCADOR 
ou requeridas pela LOCATÁRIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

15.1. O LOCADOR deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, 
seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado o LOCADOR: 

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

17.1. Caberá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de 
seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações e sítio oficial da internet, 
observados os prazos previstos no art. 94 da Lei n° 14.133/2021. 

17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais 
aditivos, correrão por conta do LOCATÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei n° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 
todas as informações — em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis 
— repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual. 

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a 
extinção do vínculo existente entre o LOCATÁRIO e o LOCADOR, e entre esta e seus 
colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o LOCATÁRIO, 
para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais 
dos representantes do LOCADOR, tais como número do CPF e do RG, endereços 
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eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificaçã 
tratados conforme as disposições da Lei n° 13.709/2018. 

18.4. O LOCADOR declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo LOCATÁRIO. 

18.5. O LOCADOR fica obrigada a comunicar ao LOCATÁRIO em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime o LOCADOR das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima 
indicadas. 

e:f\-
uais serão 

18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas alterações, bem 
como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei n°13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), lei n° 8.078/1990 e demais 
legislações aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - O LOCADOR do imóvel caso solicite a rescisão do contrato de locação firmado 
com o Município sem justo motivo dentro do prazo de vigência do instrumento, 
responderá judicialmente pelos prejuízos causados aos ao ente, em virtude das 
benfeitorias realizadas no imóvel locado pelo Município, considerando que as 
Instituições são auditadas pelos órgãos de controle e possuem legislação com 
critérios rigorosos a serem respeitados, devendo estar claro para o Locador a 
integralidade do Acordo de Cooperação Técnica firmado entre as Instituições e o 
Município de Barra do Corda/MA, aprovado por meio de legislação municipal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

21.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pela Sra. KARYNA FEITOSA 
DE MORAES, CPF n° 050.401.683-06, Portaria n° 379-2021, representante da 
LOCATÁRIA. 

21.2. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulamentação das 
faltas ou defeitos observados. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. O Foro da Comarca de Barra do Corda/MA é competente para dirimir questões 
oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 
testemunhas abaixo. 

R 1 
Secr 

4‘re_ 
DO DE-ASSIS MEND 

ario Interino de Educação 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Vja
C

Barra do Corda/MA, 22 de maio de 2024. 

.1100sxmwt_ f r A—aA) 
MARIA EDIVANIA PEREIR (  A SILVA 

Coordenadora de Receita e Despesa 
CONTRATANTE 

MARIA ILMA PEREIRA PAZ 
CPF n° 810.587.053-34 

LOCADORA 

esi-cuja:à,e 
CPF n° 
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EXTRATO DE CONTRATO n° 183/ 2024 
INEXIGIBILIDADE N2. 20/2024 

r

oe 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ADMINISTRATIVO N2 1.279/2024 — Barra do Corda/MA. OBJETO: locação de um imóvel para abrigar as 
instalações destinadas ao funcionamento de forma provisória, da U.I. JOSÉ FERREIRA NETO (ponto 03), localizada no 
Povoado NARÚ, na Zona Rural do município de Barra do Corda-MA, atendendo à Secretaria Municipal de Educação de 
Barra do Corda-MA-SEMED. INEXIGIBILIDADE N. 20/2024. Contratado: MARIA ILMA PEREIRA PAZ, com o CPF de n2 
810.587.053-34. Contratante: Secretaria de Municipal de Educação 06.769.798/0001-17 e Fundo Municipal de Educação 
CNPJ N2 18.172.388/0001-73. Valor mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando um valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) 
anual. A dotação orçamentária será: 12.361.1029.2093.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90.36. Projeto Atividade: 2093. 
Fonte de recursos: Recursos Ordinários. A dotação orçamentária será: 12.361.1012.2030.0000- Elemento de Despesa: 
3.3.90.36. Projeto Atividade: 2030. Fonte de recursos: Recursos Ordinários Vigência: O prazo de vigência da contratação é 
de 07 (sete) meses contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA: 
Barra do Corda (MA), 22 de maio de 2024. ASS: RAIMUNDO DE ASSIS MENDES. Secretário Interino de Educação/ Barra do 
Corda — MA. 

• 

• 
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RETIFICAÇÃO DE CONTRATO 292/2021 PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 99/2021 

Na publicação do Diário Oficial do Município do dia 06 de maio de 2024, seção 03, página 2, onde se lê: CPF n° 033.676.363-28A%-se: 
CPF n° 003.676.363-28. DATA: Barra do Corda (MA), 06 de junho de 2024. ASS: Publique-se. ANTON IA MARIA PEREIRA DA COSTA. CARG: 

Secretária Municipal de Assistência social /Barra do Corda- MA. 

Publicado por: GYSLAINE FERREIRA ALMEIDA 

Código Identificador: 8GMRATF6R140M017176936707XKZV053T 

EXTRATO DE CONTRATO no 183/2024 INEXIGIBILIDADE N°. 20/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.279/2024 - Barra do Corda/MA. OBJETO. locação de um imóvel para abrigar as instalações 

destinadas ao funcionamento de forma provisória, da U.I. JOSÉ FERREIRA NETO (ponto 03), localizada no Povoado NARÚ, na 

Zona Rural do município de Barra do Corda-MA, atendendo à Secretaria Municipal de Educação de Barra do Corda-MA-

SEMED. INEXIGIBILIDADE N. 20/2024. Contratado: MARIA ILMA PEREIRA PAZ, com o CPF de n° 810.587.053-34. Contratante: 

Secretaria de Municipal de Educação 06.769.798/0001-17 e Fundo Municipal de Educação CNPJ N°18.172.388/0001-73. Valor mensal de 

R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando um valor de RS 7.000,00 (sete mil reais) anual. A dotação orçamentária será: 

12.361.1029.2093.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90.36. Projeto Atividade: 2093. Fonte de recursos: Recursos Ordinários. A dotação 

orçamentária será: 12.361.1012.2030.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90.36. Projeto Atividade: 2030. Fonte de recursos: Recursos 

Ordinários Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 07 (sete) meses contados a partir da data da sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 22 de maio de 2024. ASS: RAIMUNDO DE ASSIS MENDES. 

Secretário Interino de Educação/ Barra do Corda - MA. 

Publicado por: GYSLAINE FERREIRA ALMEIDA 

Código Identificador: EKYT5NQ0D14UWC1717693701KLERMLLC5 

EDITAL DE PREMIAÇÃO São João do Povo BDC-MA 2024 III - Concurso Regional de Quadrilhas de Barra 
do Corda 

O MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, torna público para conhecimento dos 

interessados, a abertura das inscriçx5es para 0111 Concurso Regional de Quadrilhas 2024, que acontecerá no período 25 A 28 de junho, 

no Arraial municipal, bairro Trizidela. O presente Concurso está em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021 e Lei Federal 

14.399/2022 e Decreto Federal 11.740/2023. 

1.00 OBJETO 

1.1 - O III Concurso Regional de Quadrilhas de Barra do Corda - 2024, consiste na realização de certame entre Quadrilhas Juninas 

com premiações estabelecidas nos termos deste edital a fazer parte da programação oficial do São João de Barra do Corda-MA, 2024, 

com o objetivo de potencializar a cultura popular, contribuindo com a difusão das nossas expressões culturais, resgatando a 
tradição dos Festejos Juninos em nosso município envolvendo a população no sentido de enriquecer essas manifestações, além de 

estimular a organização e a participação das comunidades, e fomentar, sobretudo, a cadeia produtiva gerada em torno dos festejos 

populares. 

1.2 - A abertura das inscrições se dará a partir da publicação deste edital. 

1.3 - O encerramento das inscrições será no dia 12 de junho até às 23h59. 

1.4 - A Divulgação do Resultado Final será dia 29 de junho. 

1.5 - As Apresentações ocorrerão entre os dias 25 e 28 de junho de 2024. 

DADOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Informamos a existência de recursos com as classificações orçamentárias para fazer face a despeça requisitada. 

DOT. 

ORÇAMENTÁRIA 

PROJET. 

ATIVIDADE DESCRIÇÃO 

ELEM. DE 

DESPESA 
TIPO DE RECURSO

13.392.1004.2043.0000 2043 
MANUTENÇÃO E FUOONAMENTO DA 

SEC. DE CULTURA 
3.3.90.31 

Recursos 

Ordinários 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

CERTIFICADO DIGITAI MENTE 
" E COM CARIMBO DE TEMPO dom.barradocorda.ma.gov.br 2 8 

R Ninr rv:„T C, -nt !o, CEP: 65950-000, cNPJ: 06.769 798/0001-17 - Barra do Carda - 
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PF cumpre mandados de prisão de 
foragidos da Operação Lesa Pátria 
Foi pedida pelo STF a prisão preventiva de 208 pessoas 

Uma ampla operação para cumprir 
mandados de prisão de centenas de pessoas 
investigadas por envolvimento nos atos de 
8 de janeiro de 2023, quando as sedes dos 
Três Poderes, em Brasília, foram invadidas 
e depredadas, foi deflagrada, nessa quinta-
(eira (6), pela Polícia Federal (PF). 
As diligências fazem parte da Operação 
Lesa Pátria, que desde o ano passado apura 
os responsáveis e executores pelos ataques e 
já teve 27 fases. Ao todo, são 208 mandadas 
de prisão preventiva, no Distrito Federal 
e em 18 estados. Os alvos são pessoas 
foragidas ou que descumpriram medidas 
cautelares determinadas pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). 
Segundo a PF, até as 10h dessa quinta, 45 
investigados já haviam sido presos, nos 
estados de Espírito Santo, São Paulo, Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Minas 
Gerais, Bahia, Paraná e no Distrito Federal. 
"A Polícia Federal continua realizando 
diligências para localização e captura de 
outros 163 condenados ou investigados 
considerados foragidos", informou a 
instituição. 
"Mais de duas centenas de réus, 
deliberadamente, descumpriram medidas 
cautelares judiciais ou ainda fugiram para 
outros países, como objetivo de se furtarem 
da aplicação da lei penal", acrescentou a PF. 
Alguns dos alvos da operação são 
procurados após terem violado tomozeleiras 
eletrônicas. Outros mandados miram 
pessoas que fugiram para países como a 
Argentina. 
Todos os mandados de prisão foram 
assinados pelo ministro Alexandre 
de Moraes, do STF, que é o relator 
das investigações sobre os atos 
antidemocráticos. Os alvos da operação 
desta quinta respondem pelos crimes de 
abolição violenta do Estado Democrático de 
Direito, golpe de Estado, dano qualificado, 
associação criminosa, incitação ao crime, 
destruição e deterioração ou inutilização de 
bem especialmente protegido. 

(Agência Braall) 

Prejuízos dos 
atos golpistas no STF 

PREJUÍZO TOTAL CIE RS 12 MILHÕES 

RS. 8,6 
mithões 

951 i TENS FURTADOS 
QUEBRADOS OU 

DESTRUIDOS 

RS 3,4 
milhões 
REFORMADO 

PLENÁRIO 

116 ITENS RESTAURADOS 

- 4 telas do fotografo Sebastião Salgado 

• 50 itens de mobiliário (cadeiras. mesas e móvel 
uspLu,ttot da Cor ttáttutcAu exigiria!) 

• 22 esculturas (Estátua da tst1ça, crucifixo ou 
Omar io, be5tes de benze e estateetàs) 

• 21 tetas de tapeçarias 

• 19 objetos (lustres, vasos o um nrasao da Repúbílcat 

• 4 galerias de retrato& do ininistms rt AeminiçFroç 

PERDA TOTAL 

106 

móveis e esculturas de valor histórico 
Imensurável que rato puderam wc 

resEdUtdOOS OU 1.1:30 foram encontrados 

agOnctot~10,

MEC lança pacto para qualificar educação de jovens e 
Programa prevê repasses financeiros a entes federados 

O Ministério da Educação 
lançou, nessa quinta-feira 
(6), o Pacto Nacional pela 
Superação do Analfabetismo 
e Qualificação da Educação 
de Jovens e Adultas (EJA). A 
meta é superara analfabetismo 
e elevar a escolaridade da 
população a partir de 15 
anos de idade que não tenha 
acessado ou concluído o ensino 
fundamental e médio. 
A medida, publicada por 
decreto no Diário Oficial da 
União, prevê a colaboração 
entre municípios, estados e 
Distrito Federal para oferta 
de ensino de qualidade, 
com múltiplas metodologias 
e abordagens, além de 
disponibilidade de recursos 
didáticos coerentes com o 
público do EJA. 
Segundo o MEC, o Programa 

Nacional do Livro Didático 
(PNLD) não comprava obras 
para a educação de jovens e 
adultos há nove anos. 
De acordo com a Pesquisa 
Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua 
(Pnad Contínua), divulgada 
pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE) em 2023, o Brasil 
ainda mantinha 9,6 milhões 
de pessoas na faixa etária a 
partir dos 15 anos de idade que 
não sabiam ler e escrever. Eu 
percentual da população preta 
ou parda nessas condições é 
de 7,4%, mais do que o dobro 
da taxa encontrada entre as 
pessoas brancas, de 3,4%. 
Além de ampliar o número 
de matrículas para adultos 
e jovens, a medida também 
visa estabelecer a oferta da 

modalidade em iodas as etapas 
de educação. As diretrizes do 
pacto trazem ainda orientações 
para superar as desigualdades 
na educação pública, comas 
critério de equidade na oferta 
de vagas, com prioridade no 
atendimento aos grupos em 
situação de vulnerabilidade. 
Outra meta a ser alcançada é 
a integração com a educação 
profissional e tecnológica para 
também promover qualificação 
para o trabalho. 
Os entes federados que 
aderirem ao pacto terão 
acesso a repasses financeiros 
pelos programas de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de 
Jovens e Adultos; Dinheiro 
Direto na Escola e Brasil 
Alfabetizado. Os recursos 
terão origem nas dotações 

adultos 

orçamentárias do Executivo 
e do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, com 
a adequação da estrutura de 
financiamento do EJA. Estão 
previstas ainda a oferta de 
bolsas para alfabetizadores e de 
formação de professores. 
CADASTRO 
Um cadastro das 
informações sobre os cursos 
disponibilizados, as demandas 
e as matrículas realizadas será 
criado pelo MEC para que os 
recursos sejam direcionados 
conforme as necessidades de 
cada local. O CadEJA facilitará 
também o acompanhamento da 
aplicação financeira e das ações 
propostas no pacto, 

(Agèncla Brasil) 

Laboratório 
Gemma, 
sempre 

com você! 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIMEIRÁNDIA/MA 

AVISO DE LICITAÇÂO CONCORRENCIA ELETRÔNICA Na 001/2024. A Prefeitura 
Municipal de Palmeirándia/MA, torna público para o conhecimento dos Interessados, 
que fará realizar, sob a égide da Lei na 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
da Lei Complementar na 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, licitação na modalidade Concorrência • Eletrônica, do tipo Menor Preço 
Global, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO DE 
PALMEIRÂNDIA/MA (CONTRATO DE REPASSE Nx 952171/2023/MIDR/CADM). A 
sessào será realizada através do Portal de Compras LICITANET. endereço eletrônico: 
viztvw.licitanet.com.br, com data de abertura agendada para o dia 25 de junho de 
2024, is 09:00h. O Edital e seus anexos estão á disposiçáo dos Interessados na sede 
da Prefeitura, cito a Praça Santo Antônio, na 01, Centro, Palmelrândla/MA, de 24 a 64 
feira, das 08:00h às 14:00h podendo ser consultado gratuitamente ou obtido mediante 
apresentação de pen-drive ou da entrega de 01 (uma) resma de papel A4. bem corno 
pela Internet, através de nosso endereço eletrônico: mirw.palrneirandia.ma.gombr, 
Portal Nacional de Contratações Públicas: https://wime.gov.br/pncp/pt-br, Sistema 
de Informações de Controle SINC • TCE-MA. Esclarecimentos adicionais, no mesmo 
endereço ou pelo e-mail: cpipalmeirandia2021@grnall.com. Palmelrándia/MA, em 
05 de junho de 2024, Larlssa UH Melo Soares, Secretária Municipal de Fazenda. 
Ordenadora de Despesa por Ato de Delegaçace do Decreto Municipal na 007/2021, de 
08.01.2021, publicado no átrio da Prefeitura Municipal de Palmeirândla/MA. 

PREFEITURA DE CAXIAS-MA 
AVISO DE ANULAÇÃO 

A Comissão Central de licitação-CCL do município de Canina. 
MA, torna público para conhecimento dos interessados, aviso de 
ANULAÇÃO do PREGÃO ELETRÔNICO Na 006/2024, nos termos da 
Lei na 14.133/21 e Súmulas 346 e 473 do STF, tendo por objeto a 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
laboratoriais, com fornecimento de kits de reagentes para 
bioquímica, eletrólitos, hematologia, coagulação e imunologia, 
testes de sorologia com fornecimento de equipamentos em locação 
para atender o Complexa Hospitalar Gentil Filho pertencente a Rede 
Municipal de Saúde de Caxias-MA. A anulação foi motivada devido 
a apresentação de impugnação ao edital e anexos feita por empresa 
Interessada e acatada pelo pregoeiro. Informações adicionais no 
prédio da Comissão Central de Licitação, situada na Praça Gonçalves 
Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma, no horário das 08h00mIn (oito horas) 
às 13h0Omin (treze horas). 
Caxias- MA, 05 de junho de 2024. 

Igor Mário Cutrim dos Santos 
Presidente da Comissão de Contratação 

PREIFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA/MA 
EXTRATO DE CONTRATO e 103/ 2024 

INEXIGIBILIDADE Na. 20/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 1.279/2024 — Barra do Corda/MA. 
OBJETO: locação de um Imóvel para abrigar as instalações destinadas ao 
funcionamento de forma provisória, da U.I. JOSÉ FERREIRA NETO (ponto 03), 
localizada no Povoado NAIR), na Zona Rural do município de Barra do Corda-
MA, atendendo à Secretaria Municipal de Educação de Barra do Corda-MA-
SEMED. INEXIGIBIUDADE NE. 20/2024, Contratado: MARIA ILMA PEREIRA 
PAZ, como CPF de na 810.587.053-34. Contratante: Secretaria de Municipal 
de Educação 06.769.798/0001-17 e Fundo Municipal de Educação CNN Na 
18.172.388/0001-73. Valor mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando 
um valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) anual. A dotação orçamentária será: 
12.361.1029.2093.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90,36. Projeto Atividade: 
2093. Fonte de recursos: Recursos Ordinários. A dotação orçamentária será: 
12.361.1012.2030.0000-Elemento de Despesa: 3.0.00.36. Projeto Atividade: 
2030. Fonte de recursos: Recursos Ordinários Vigéncia: O prazo de vigência da 
contrafação é de 07 (sete) meses contados a partir da data da sua assinatura, 
na forma do artigo 105 da lei n' 14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 
22 de maio de 2024. AOS: RAIMUNDO DE ASSO MENDES, Secretário Interino 
de Educação/ Barra do Corda — MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ GRANDE/MA 
PREGÃO ELETRÔNICO Na. 11/2024 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de igarapé Grande/MA, através de seu Pregoeiro(a), 
torna público para conhecimento dos Interessados que realizará Licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico na 11/2024, Processo Administrativo 

10/2024, do tipo Menor Preço, que tem como objeto a Contratação 
de empresa especializada no desenvolvimento, instalação, viabilização, 
assisténcla técnica de laboratório de informática (escola virtual) para o 
Município de Igarapé Grande/MA., com data de abertura dia 21/06/2024, às 
09h00m1n, A Licitação será regida pela Lei na. 14.133/21 e suas alterações. O 
Edital poderá ser consultado e obtido GRATUITAMENTE na sala da Comissão 
Central de Licitação — CCL, localizado na Avenida João Carvalho, s/na, 
Centro, igarapé Grande, Maranhão, CEP - 65.720-000, de segunda a sexta-
feira 08h00min às 13h00rnIn ou através do e-mail: ccligarape@gmailcom, 
sitio: https://winnv.igarapegrande.ma.gov.br, Sinc-Contrata/TCEMA e ainda 
https://www.licitaigarapegrandema.corn.bri 

Igarapé Grande/MA, 06 de junho de 2024. 
Francisca Andreza Moura 

Pregoeira 

www.gemmagalgani.com.br 

Central de atendimento 1 WhatsApp 

3133 3300 
1,11101:A1 ÓRIO 

Gemma 
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Contrato n° 183/2024 
Ultima o! uolizoção 12/06/2024 

Local: Barra do Corda/MA Órgão: MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA Unidade executora: 132 - Secretaria Municipal de Educação 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 1.279/2024 Categoria do Processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 12/06/2024 Data de assinatura: 22/05/2024 Vigência: de 22/05/2024 a 22/12/2024 

id contrato PNCP: 06769798000117-2-000055/2024 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA Id contratação PNCP: 06769798524521,1:7-1-0,QQ1QÇLLQ21 

Objeto: 

•••:( 

9

Locação de um imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento de forma provisória. da U.i. JOSÉ FERREIRA NETO (ponto 03). localizada no Povoado NARÚ, na Zona Pura) 
do município de Barra do Corda-MA, atendendo à Secretaria Municipal de Educação de Barra do Corda-MA-SEMED. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 7000.00 

FORNECEDOR: 

Oritome/Razão social: MARIA ILMA PEREIRA PAZ CNPJ/CPF: 810,587.053-34 Tipo: Pessoa fisica 

a rquivos Histórico 

Nome ; 

CONTRATO 183-2024 

de item: 

Voltar ) 

• 
..:,309..;,27.6..9s;.K.n 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Data: 11po 

12/06/2024 Contrato 

•••• 

Baixar ; 

Pnata 

C do pçla Oi n'14.1313/21. o Podei Nar,,orni. ConlmtepOt s PUbliços r.Pl4CP) o !Ajo 

centroli::•:.tda obrigai:cria dos etos e<I9idc.2 em sede liciteçcips e ,:enkrelos ,e,:h•run t,elivos aba, s.:,d os pdn 
novel diplerná, 

dorido pelo Cr...gr833 ,11est-Qr de Pede. Nacional de CQntrat:9,-,ócr, ';.fm c01002d0 dei43eret3vo oon 

eslábel4c dai Oecr4t.o r:" I.0.74. de 9 de egosto de 2021. 

,).:I.es-mvolvi,c,eillp desse ve, são Portal 1. uri esterp.:. conjunto oncepc:de 
hor iologsdo p,do, ',ideados a compo o aáldido 

A apps:,,,,açãp. Eld(Xligni(Vyk:o m;orrr,t3,<k• dos i,.iforinoçãoe :105 ar(I `..,35 rolativorr ‹.-PM r3,1Z/:,:.:5',- d:, M)n) ,t 

por Le, M'1,1,131li,?021 são do çslote ,vepory.s.ebilded,.. dos rirt7rlis8 Cntid'3(1e5 
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